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A mulher e
a violência
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A Lei Maria da Penha, criada para tentar coibir
o feminicídio, é um instrumento insuficiente para
combater o fenômeno do machismo

Uma média de seis mulheres foram
assassinadas por mês desde o início
deste ano no Espírito Santo. O índice é
um dos mais altos do Brasil e nos coloca
em posição de destaque no ranking de
feminicídio nacional. Esses crimes re-
velam que a Lei Maria da Penha, criada
para tentar coibi-los, é um instrumento
insuficiente para combater este fenô-
meno que denominamos de machismo,
criado pela sociedade patriarcal, que
nos tira abruptamente mães, filhas, ir-
mãs, noras, amigas, avós e cidadãs.

A cada crime, nos interessamos em
procurar nos jornais o no-
me do culpado. Na ver-
dade, queremos também
saber em que circunstân-
cia o relacionamento dos
envolvidos chegou na-
quele trágico desfecho,
como foi, onde foi etc.

Satisfeita nossa curio-
sidade, cruzamos os bra-
ços até que outra mulher
seja assassinada. E assim
acontece há milhares de
anos. Ontem, foi a fa-
xineira Ana Cláudia Mar-
cílio Fernandes, de 31

anos, que teve o crânio esmagado, pro-
vavelmente pelo próprio companheiro,
em Cariacica. Hoje, foi a médica Clícia
Regina Gravina de Alcântara, 48 anos,
linharense morta pelo marido em Ca-
choeiro de Itapemirim. Casos que mos-
tram que a violência contra a mulher
não está ligada apenas à lógica da
pobreza, da desigualdade social. Trata-
se de uma questão cultural.

Mas como combater este monstro cria-
do pela própria sociedade que, em de-
terminados segmentos e em determi-
nadas circunstâncias, transforma a mu-
lher em um ser sem expressão, em uma
pessoa que não possui vontade própria
dentro do ambiente familiar?

Talvez a reflexão de cada um de nós se
constitua em uma arma poderosa para
libertar a mulher da brutalidade, do cons-
trangimento, do abuso, da proibição, da
imposição, da ofensa, da agressão física e

psíquica, elementos que
historicamente são usados
para aterrorizar a mulher.

Precisamos de leis mais
severas, de instrumentos
mais eficazes que, como
deputada e, sobretudo co-
mo mulher, me proponho
a buscar. Estou convencida
de que precisamos levar
este debate para dentro de
nossas escolas, de nossas
empresas, de nossas igre-
jas e, de nossas instituições
e, principalmente, para
dentro de nossas casas.
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O problema do Brasil é de “anemia” interna: de
poupança, de investimentos, de crescimento, de juros
nas alturas, de inflação. Está descolado do mundo

No mundo em geral, com raríssimas ex-
ceções, dentre as quais o nosso país, o que
está acontecendo pode ser caracterizado
como uma situação de abundância global
de poupança. Ou seja, está sobrando
dinheiro no mundo. Em contrapartida, os
investimentos estão a dever.

O que torna esse fenômeno em algo que
deva provocar preocupações e também
direcionar as atenções dos formuladores
de políticas econômicas tanto de países
isoladamente, mas também de países
agrupados e globalmente, é a sua per-
sistência no tempo. Está demorando mais
do que esperaria. E é isso que o diferencia,
enquanto fenômeno, de recorrências em
outros momentos no passado. Caracte-
rística que pode estar indicando que o
mundo econômico está diante de um
quadro que se aproxima de uma situação
de “anemia”, ou seja, de baixo cresci-
mento, quase estagnação e de deflação.

Em entrevista publicada na última edi-
ção da revista semanal do jornal “Valor
Econômico”, o ex-secretário de Estado
do Tesouro Americano Lawrence Sum-
mers chama a atenção para o ele de-
nomina de situação de “abundância glo-
bal de poupança”. Não haveria nenhum
problema se essa abundância pudesse

encontrar do outro lado uma demanda
na mesma dimensão de investimentos.
Essa dessincronia entre oferta de pou-
pança e demanda por investimento aca-
ba provocando um excesso do lado da
oferta, que com o tempo vem se trans-
formando em problema estrutural crô-
nico em escala global.

Esse excesso de poupança tem origem
sobretudo na China e Arábia Saudita. A
China, por exemplo, por vários anos
seguidos vem mantendo altas taxas de
poupança, algo em torno de 40% do PIB.
Como não encontra condições internas
para absorvê-la totalmente, busca al-
ternativas fora das suas fronteiras, mas
principalmente na economia americana.
Esse movimento provoca consequências
como juros baixos e até negativos em
termos reais, na maioria dos países de-
senvolvidos, e o dólar em alta.

Mas a questão central, para a qual
Summers chama a atenção, está refletida
na incapacidade ou na limitação, que ele
considera um problema estrutural, dos
juros baixos por um período mais longo
do que o normal não estarem provo-
cando, como se esperaria, reações mais
consistentes do lado dos investimentos.
De certa forma, o mundo estaria preso a
uma armadilha do juro quase zero, algo
que se aproximaria do conceito keyne-
siano da “armadilha da liquidez”.

Já o problema do Brasil é de “anemia”
interna: de poupança, de investimentos,
de crescimento, de juros nas alturas e de
inflação. Parece estar descolado do
mundo.
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O resgate histórico do
período da escravidão
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A Ordem dos Advogados do Brasil entra para a história com a criação da comissão sobre escravidão

Não existem registros precisos dos pri-
meiros escravos negros que chegaram
ao Brasil. A tese mais aceita é a de que,
em 1538, Jorge Lopes Bixorda, arren-
datário de pau-brasil, teria traficado
para a Bahia os primeiros escravos afri-
canos. Eles eram capturados nas terras
onde viviam na África e trazidos à força
para a América, em grandes navios, em
condições miseráveis e desumanas.

Muitos morriam durante a viagem

através do Oceano Atlântico, vítimas de
doenças, de maus-tratos e da fome. No
Brasil, o regime de escravidão vigorou
desde os primeiros anos logo após o
descobrimento até o dia 13 de maio de
1888, quando a princesa regente Isabel
assinou a Lei Áurea, libertando os es-
cravos.

A escravidão é um capítulo da História
do Brasil. Embora ela tenha sido abolida
há 115 anos, não pode ser apagada e

suas consequências não podem ser ig-
noradas. A História nos permite co-
nhecer o passado, compreender o pre-
sente e pode ajudar a planejar o futuro.
Após a Abolição, milhares de negros
foram colocados nas ruas e, de uma
hora para outra, ficaram sem destino.

Até hoje aplaudida por muitos pelo
fim e criticada por outros pelos meios
utilizados e também pelos fins, a abo-
lição da escravidão no país ainda é um
assunto que encerra muitas discus-
sões.

Visando a fazer o resgate histórico
desse período, foi criada no âmbito da
Ordem dos Advogados do Brasil a Co-
missão Nacional da Verdade da Es-
cravidão Negra no Brasil (CNVENB),
para a aferição de responsabilidades e a

demonstração da importância das ações
de afirmação como meio de reparação à
população negra.

O plenário da OAB aprovou também o
encaminhamento de sugestão do go-
verno federal para criar comissão se-
melhante, para atuar nos moldes do que
faz hoje em dia o grupo que apura os
crimes cometidos durante a ditadura
militar. Também foi aprovado novem-
bro como mês da consciência negra
para a advocacia.

A OAB entra para a história com a
criação da comissão sobre escravidão.
Nos Estados, como também no Espírito
Santo, foram criadas subcomissões es-
taduais para o resgate histórico do pe-
ríodo de escravidão em cada ente fe-
derado.


